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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2026  

 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, de autoria do nobre 

Vereador Dr. Murillo Lima, apresentada por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 36, I, que visa acrescentar o § 3º ao artigo 188 da Lei Orgânica do 

Município, dispondo que o Município promoverá o bem-estar animal e combaterá os 

maus-tratos animais, por meio de políticas públicas de saúde animal, estruturação de 

equipamentos públicos, fiscalização e incentivo à guarda responsável.  

 

A matéria insere-se no âmbito da competência legislativa municipal e não apresenta 

vícios de constitucionalidade ou ilegalidade, razão pela qual reúne condições para 

seguir em tramitação. 

 

Inicialmente, consigne-se que a proteção dos animais é um valor importante no 

ordenamento jurídico brasileiro, alçado à estatura constitucional. A Constituição 

Federal de 1988 impôs ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e 

preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, mediante, inclusive, proteção 

da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais a 

crueldade (art. 225, caput, e § 1º, VII, CF/88).  

 

Nesse contexto, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, 

dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle 

da poluição (art. 24, VI), cabendo aos Municípios suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber, além de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I e 

II). 

 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que 

o Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e 

melhoria (art. 180), além de prever a execução, em colaboração com entidades 

especializadas, de ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, 

em dispositivo assim redigido: 

 

“Art. 188 — O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e 

de seus subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem 

como protegerá a fauna local e migratória do Município de São Paulo, 

nesta compreendidos todos os animais silvestres ou domésticos, nativos 

ou exóticos. 

§ 1.º — Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou 

privados, que envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim como 
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as práticas que possam ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, 

as espécies da fauna local e migratória. 

§ 2.º — O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades 

especializadas, executará ações permanentes de proteção e controle da 

natalidade animal, com a finalidade de erradicar as zoonoses.” 

 

No tocante à competência legislativa municipal, o E. Supremo Tribunal Federal fixou a 

Tese de Repercussão Geral nº 145, reafirmando a competência dos Municípios para 

legislar sobre meio ambiente, desde que o regramento local seja harmônico com a 

disciplina estabelecida pelos demais entes federados. 

 

Tal entendimento é igualmente acolhido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, inclusive com reconhecimento expresso da competência municipal para editar 

normas relacionadas à proteção e à fiscalização da posse de animais domésticos: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Pretensão que 

envolve a Lei nº 4.068/2017 que “institui o Código Municipal de Direito e Bem 

Estar Animal, no âmbito do município de Socorro e dá outras providências” - 

Regras sobre meio ambiente e de proteção e fiscalização em relação a 

animais domésticos da região que se encontram no âmbito do interesse 

local para legislar, dentro das atribuições constitucionais do município - 

Competência para a elaboração de leis acerca de assunto local que pode ser 

exercida, de forma geral e abstrata, tanto pelo Poder Legislativo quanto pelo 

Poder Executivo – Inconstitucionalidade configurada não pela matéria e sim por 

criar regras específicas que interferem na gestão administrativa com 

movimentação de serviço público, com necessária organização de estrutura e de 

pessoal - Matéria que se encontra dentro da reserva da administração que 

pertence ao Poder Executivo, cuja respectiva competência para legislar é 

exclusiva Objeto inserido na atividade típica da Administração Pública – Ofensa ao 

princípio da separação de poderes - Dispositivo que versa sobre responsabilidade 

civil e penal que também deve ser afastado, porquanto atinge a competência 

privativa da União para legislar sobre direito penal e civil (art. 22, I, CF) 

Manutenção da vigência de parte dos artigos da lei impugnada em razão de 

tratarem de assunto de interesse local, que podem ser objeto de texto legal de 

iniciativa de ambos os poderes municipais e que estão voltados à população local 

em geral - Ação parcialmente procedente.” 

(TJ/SP, Órgão Especial, ADI nº 2204270-59.2017.8.26.0000, Rel. Des. Álvaro 

Passos, j. 14.08.2019, destaques nossos) 

 

Portanto, há competência municipal para a disciplina de medidas voltadas à proteção 

do meio ambiente e dos animais, desde que tal regramento seja compatível com a 

legislação estadual e federal sobre o tema. 
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Sendo assim, concluímos que a proposta observa os requisitos formais previstos no 

art. 36, I, da Lei Orgânica do Município, foi subscrita pelo número mínimo de 

Vereadores exigido e que a matéria se insere na competência legislativa municipal, 

não afrontando dispositivos da Constituição Federal nem da Constituição Estadual.  

 

Para sua aprovação, a matéria dependerá do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 5º, inciso III, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo a seguir proposto, a fim de adequar a 

redação do projeto à técnica legislativa da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe 

sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, somos pela 

LEGALIDADE.  

 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2026  

 

 

Altera a Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, a fim de promover o bem estar dos 

animais e combater práticas que os 

submetam a maus tratos.  

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga:  

 

Art. 1º A Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

“Art. 188 ....................................................................................................  

.................................................................................................................. 

§ 3.º — O Município promoverá o bem-estar dos animais e combaterá 

práticas que os submetam a maus tratos, por meio de políticas públicas de 

saúde animal, estruturação de equipamentos públicos, fiscalização e 

incentivo à guarda responsável.” (NR) 

 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Emenda correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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